
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

GAB. DO DES. JOSÉ RICARDO PORTO

DECISÃO MONOCRÁTICA
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001747-69.2015.815.0000
Relatora           :Drª Vanda Elizabeth Marinho, juíza convocada em substituição
                           ao Des. José Ricardo Porto
Agravantes      :Agrimal Gomes de Lima/outros
Advogados      :Rochele Karina Costa de Moraes/outros                                       
Agravada         :Federal de Seguros S/A
Advogados      :Rosangela Dias Guerreiro/outros

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE

INDENIZAÇÃO  DE  SEGURO  HABITACIONAL.

DECLARAÇÃO  DE  INCOMPETÊNCIA  DO  JUÍZO.

DISCUSSÃO  SOBRE  EVENTUAL  INTERESSE  DA

CAIXA  ECONÔMICA  FEDERAL  NA  LIDE.

OBRIGATORIEDADE DE INTIMAÇÃO DA EMPRESA

PÚBLICA.  DETERMINAÇÃO EXPRESSA PREVISTA

NA LEI 13.000/2014. AUSÊNCIA DA NOTIFICAÇÃO.

NULIDADE  DA  INTERLOCUTÓRIA  RECONHECIDA

DE OFÍCIO. APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT, DO

CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  RECURSO

PREJUDICADO. 

-  “A  CEF  deverá  ser  intimada  nos  processos  que

tramitam na Justiça Comum Estadual que tenham por

objeto a extinta apólice pública do Seguro Habitacional

do Sistema Financeiro de Habitação -  SH/SFH, para

que manifeste o seu interesse em intervir no feito.”

(§6º do art. 1-A da Lei 13.000/2014)

-  “AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECLARAÇÃO DE

INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO AGRAVADO. AÇÃO DE

INDENIZAÇÃO  SECURITÁ-  RIA.  SEGURO



HABITACIONAL. DISCUSSÃO SOBRE O INTERESSE

DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL NA LIDE. FALTA

DE INTIMAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE

DE  OITIVA  DA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.

NULIDADE  RECONHECIDA  EX  OFFICIO.

APLICAÇÃO  DO  ARTIGO  557,  CAPUT,  DO  CPC.

RECURSO  PREJUDICADO.  Consoante  Lei  n.

13.000/2014,  atinente,  entre  outros  pontos,  às

demandas  de  seguro  habitacional  de  interesse  da

Caixa Econômica federal, vê-se que a declaração de

incompetência  da  Justiça  Estadual  em  razão  do

interesse da Caixa Econômica federal  na lide deverá

ser precedida de sua intimação, somente após o que o

magistrado  poderá  avaliar,  efetivamente,  se  tal

interesse subsiste ou não. É que o interesse, a priori, é

apenas  potencial,  já  que  haverão  casos  em  que  a

instituição poderá não possuir interesse de agir. Tendo

em consideração a ausência de intimação da empresa

pública em referência (cef), para fins de oportunização

de  prazo  para  manifestar  seu  interesse  na  lide,

justificando  ou  não  a  remessa  dos  autos  à  justiça

federal, deve-se entender pela nulidade do decisum a

quo, a qual pode ser reconhecida ex officio, tendo em

vista  a  imperatividade  de  tal  formalidade  legal,  em

razão do que deve ser julgado prejudicado o recurso.

Em razão das considerações tecidas acima, com fulcro

no artigo 557, caput, do CPC, reconheço a nulidade ex

officio da decisão agravada, porquanto em desrespeito

a  formalidade  legal  aplicável  à  espécie,  devendo  o

magistrado  analisar  a  questão  da  competência

suscitada  apenas  após  a  oitiva  da  CEF,  e,

consequentemente,  julgo  prejudicado  o  agravo  de

instrumento interposto.”

(TJPB; AI 2012692-18.2014.815.0000; Rel. Des. João Alves da

Silva; DJPB 02/02/2015; Pág. 11) 
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VISTOS.

Trata-se  de Agravo  de  Instrumento  com  Pedido  de  Efeito

Suspensivo  interposto  por  Agrimal  Gomes  de  Lima/outros  em  face  da  decisão

interlocutória de  fls.  137, que determinou a remessa dos autos à Justiça Federal,  em

razão de incompetência superveniente do juízo estadual para processar e julgar Ações de

Seguro Habitacional em face da Federal de Seguros S/A. 

Em  suas  razões,  os  mutuários  afirmam,  em  resumo,  além  da

inconstitucionalidade da Lei nº 13.000/2014, o não preenchimento dos requisitos exigidos

no  julgamento  do  Recurso  Especial  Repetitivo  nº  1.091.393-SC,  pugnando  pela

desconsideração do interesse da Caixa Econômica na lide e continuidade do processo

nesta Justiça Comum Estadual. 

 É o relatório.

DECIDO.

Em recurso repetitivo, foi firmado o entendimento segundo o qual para

considerar  o  interesse  da  Caixa  Econômica  Federal  nas  lides  securitárias  de  mútuo

habitacional, no âmbito do Sistema Financeiro Habitacional-SH/SFH, seria necessário o

preenchimento dos seguintes requisitos: 

1- que a data dos contratos celebrados seja do período compreendido

entre 02.12.1988 a 29.12.2009;

2- que o instrumento esteja vinculado ao Fundo de Compensação de

Variações Salariais - FCVS (apólices públicas, ramo 66). 

3- que a instituição financeira prove, documentalmente, o seu interesse

jurídico,  mediante  demonstração  não  apenas  da  existência  de  apólice  pública,  mas

também  do  comprometimento  do  FCVS,  com  risco  efetivo  de  exaurimento  da

reserva técnica do Fundo de Equalização de Sinistralidade da Apólice - FESA.
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Veja-se o aresto citado:

“DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  SFH.  SEGURO.  AÇÃO
INDENIZATÓRIA.  CAIXA  ECONÔMICA  FEDERAL.
INTERESSE.  INTERVENÇÃO.  LIMITES  E  CONDIÇÕES.
INCIDENTE DE PROCESSO REPETITIVO. ART. 543-C DO
CPC.
1. Nas ações envolvendo seguros de mútuo habitacional no
âmbito do Sistema Financeiro Habitacional  SFH,  a Caixa
Econômica Federal CEF  detém interesse jurídico para
ingressar na lide como assistente simples somente nos
contratos  celebrados  de  02.12.1988  a  29.12.2009
período  compreendido  entre  as  edições  da  Lei  Nº
7.682/88 e da MP nº 478/09  e nas hipóteses em que o
instrumento  estiver  vinculado  ao  Fundo  de
Compensação  de  Variações  Salariais  FCVS  (apólices
públicas, ramo 66).
2. Ainda que compreendido no mencionado lapso temporal,
ausente  a  vinculação  do  contrato  ao  FCVS  (apólices
privadas,  ramo 68),  a  CEF carece de interesse jurídico a
justificar sua intervenção na lide.
3. O ingresso da CEF na lide somente será possível a
partir  do  momento  em  que  a  instituição  financeira
provar  documentalmente  o  seu  interesse  jurídico,
mediante  demonstração  não  apenas  da  existência  de
apólice pública,  mas também do comprometimento do
FCVS,  com  risco  efetivo  de  exaurimento  da  reserva
técnica do Fundo de Equalização de Sinistralidade da
Apólice  FESA, colhendo o processo no estado em que
este se encontrar no instante em que houver a efetiva
comprovação desse interesse, sem anulação de nenhum
ato anterior. 
4.  Evidenciada  desídia  ou  conveniência  na  demonstração
tardia  do  seu  interesse  jurídico  de  intervir  na  lide  como
assistente,  não poderá  a  CEF se beneficiar  da  faculdade
prevista no art. 55, I, do CPC.
5. Na hipótese específica dos autos, tendo sido reconhecida
a ausência de vinculação dos contratos de seguro ao FCVS,
inexiste interesse jurídico da CEF para integrar a lide.
6.  Embargos  de  declaração  parcialmente  acolhidos,  sem
efeitos infringentes.”
(Edcl nos Edcl no REsp n. 1.091.363/SC, Relatora Ministra NANCY
ANDRIGHI,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em  10/10/2012,  DJe
14/12/2012). (grifei)

Ocorre que o pronunciamento supra foi proferido antes da entrada em

vigor  da Lei  13.000/2014,  que,  dentre outras  modificações,  acrescentou o  art.  1º-A à

norma nº 12.409/2011 - que autoriza o Fundo de Compensação de Variações Salariais
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(FCVS) a assumir direitos e obrigações do Seguro Habitacional do Sistema Financeiro da

Habitação – SH/SFH. Veja-se a inserção em especial e outros parágrafos importantes:

“Art. 3o  A Lei no 12.409, de 25 de maio de 2011, passa a vigorar
com as seguintes alterações:

“Art.  1o-A.   Compete  à  Caixa  Econômica  Federal  -  CEF
representar judicial e extrajudicialmente os interesses do FCVS.

§ 1o A.  CEF intervirá, em face do interesse jurídico, nas ações
judiciais que representem risco ou impacto jurídico ou econômico
ao FCVS ou às suas subcontas, na forma definida pelo Conselho
Curador do FCVS.

§ 2o  Para  fins  do  disposto  no  §  1o,  deve  ser  considerada  a
totalidade  das  ações  com fundamento  em idêntica  questão  de
direito que possam repercutir no FCVS ou em suas subcontas.

§  3o   Fica  a  CEF  autorizada  a  realizar  acordos  nas  ações
judiciais,  conforme parâmetros aprovados pelo CCFCVS e pela
Advocacia-Geral da União.

§ 4o  Todos os atos processuais realizados na Justiça Estadual ou
na do Distrito Federal devem ser aproveitados na Justiça Federal,
na forma da lei.

§  5o   As  ações  em  que  a  CEF  intervir  terão  prioridade  de
tramitação na Justiça Federal nos casos em que figure como parte
ou  interessado  pessoa  com  idade  igual  ou  superior  a  60
(sessenta) anos, pessoa portadora de deficiência física ou mental
ou  pessoa  portadora  de  doença  grave,  nos  termos  da  Lei  no
12.008, de 29 de julho de 2009.

§ 6o  A CEF deverá ser intimada nos processos que tramitam na
Justiça Comum Estadual que tenham por objeto a extinta apólice
pública  do  Seguro  Habitacional  do  Sistema  Financeiro  de
Habitação  -  SH/SFH,  para  que  manifeste  o  seu  interesse  em
intervir no feito.

§ 7o  Nos processos em que a apólice de seguro não é coberta
pelo FCVS, a causa deverá ser processada na Justiça Comum
Estadual.

§  8o   Caso  o  processo  trate  de  apólices  públicas  e  privadas,
deverá ocorrer o desmembramento do processo, com a remessa
à Justiça  Federal  apenas dos pleitos  fundados em apólices  do
ramo  público,  mantendo-se  na  Justiça  Comum  Estadual  as
demandas referentes às demais apólices.

§ 9o  (VETADO).

§ 10.  Os depósitos judiciais já realizados por determinação da
Justiça  Estadual  permanecerão  no  âmbito  estadual  até  sua
liberação ou a decisão final do processo.”

5



Art.  4o  A União,  por intermédio da Advocacia-Geral da União,
poderá  intervir  nas  ações  de  que  trata  o  art.  1o-A  da  Lei  no
12.409, de 25 de maio de 2011, na forma do art. 5o da Lei no
9.469, de 10 de julho de 1997, ou avocá-las, na forma do art. 8o-C
da Lei no 9.028, de 12 de abril de 1995.

Art. 5o  Em relação aos feitos em andamento, a Caixa Econômica
Federal  -  CEF  providenciará  o  seu  ingresso  imediato  como
representante do FCVS." 

Assim, a situação que se apresenta atualmente é a compatibilização

do entendimento exarado em recurso repetitivo com a nova ordem jurídica.

Conforme visto, o     § 1º-A determina que a     CEF intervirá, em face do  

interesse jurídico, nas ações judiciais que representem risco ou impacto jurídico ou

econômico  ao  FCVS  ou  às  suas  subcontas,  na  forma  definida  pelo  Conselho

Curador do FCVS.

Ora,  tal  parágrafo  contempla  uma  norma imperativa/cogente  e  de

conteúdo vinculado, pois impõe um ônus processual à empresa pública, na medida

em que afirma que tal entidade INTERVIRÁ em tais ações.

Reforçando  a  interpretação  consagrada  acima,  o  §6º  precisamente

dispõe que a CEF deverá ser intimada nos processos que tramitam na Justiça Comum

Estadual  que  tenham por  objeto  a  extinta  apólice  pública  do  Seguro  Habitacional  do

Sistema Financeiro de Habitação – SH/SFH.

Por fim, os parágrafos 7º e 8º põem fim a qualquer dúvida, na medida

em que estabelecem que “nos processos em que a apólice de seguro não é coberta pelo

FCVS, a causa deverá ser processada na Justiça Comum Estadual. E, caso o processo

trate de apólices públicas e privadas, deverá ocorrer o desmembramento do processo,

com a remessa à Justiça Federal  apenas dos pleitos fundados em apólices do ramo

público, mantendo-se na Justiça Comum Estadual as demandas referentes às demais

apólices.”

Ora, em uma interpretação a contra sensu, se nos processos  em que a

apólice de seguro não é coberta pelo FCVS a causa deverá ser processada na Justiça
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Comum Estadual, ocorrendo o inverso, ou seja, se a apólice é coberta pelo FCVS, deverá

a lide seguir o trâmite perante a Justiça Federal.

Tal entendimento, inclusive, é o mais recente do Superior Tribunal de

Justiça:   

“AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. Seguro habitacional.
Interesse jurídico da Caixa Econômica federal. Competência
da justiça federal. Incidente de processo repetitivo. Art. 543-
c do CPC. Existência de requisitos para reconhecimento de
litisconsórcio passivo. Súmula n. 7/STJ. Litisconsórcio ativo.
Valor  individual  da  causa  inferior  a  sessenta  salários
mínimos. Competência absoluta do juizado especial federal.
Súmula n. 83/STJ. Agravo improvido.” 
(STJ;  AREsp  605.643;  Proc.  2014/0278972-7;  RS;  Terceira  Turma;
Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze; DJE 02/12/2014) 

De forma resumida, a compatibilização do pronunciamento em recurso

repetitivo  com a nova  legislação acaba por  afastar  a  necessidade do último requisito

descrito  no  início  deste  julgado,  qual  seja:  que  a  instituição  financeira  prove,

documentalmente, o seu interesse jurídico, mediante demonstração não apenas da

existência de apólice pública,  mas também do comprometimento do FCVS, com

risco  efetivo  de  exaurimento  da  reserva  técnica  do  Fundo  de  Equalização  de

Sinistralidade da Apólice  FESA.

Nesses termos, basta a prova da cobertura do pacto pelo FCVS, e que

os  contratos  tenham  sido  realizados  entre  02.12.1988  a  29.12.2009,  para  atrair  a

competência federal.

No  caso  dos  autos,  a  decisão  de  1º  grau  desobedeceu  comando

expresso na Lei 13.000/2014, na medida em que reconheceu a incompetência do juízo

sem sequer  intimar a empresa pública para se manifestar  na  lide,  razão pela  qual  a

declaração da nulidade do decisum  é medida que se impõe.

Nesse sentido, veja-se recente decisão desta Corte:

-  “AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DECLARAÇÃO  DE

INCOMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  AGRAVADO.  AÇÃO  DE
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INDENIZAÇÃO  SECURITÁ-  RIA.  SEGURO

HABITACIONAL. DISCUSSÃO SOBRE O INTERESSE DA

CAIXA  ECONÔMICA  FEDERAL  NA  LIDE.  FALTA  DE

INTIMAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  NECESSIDADE  DE

OITIVA  DA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  NULIDADE

RECONHECIDA  EX  OFFICIO.  APLICAÇÃO  DO  ARTIGO

557,  CAPUT,  DO  CPC.  RECURSO  PREJUDICADO.

Consoante Lei n. 13.000/2014, atinente, entre outros pontos,

às demandas de seguro habitacional de interesse da Caixa

Econômica  federal,  vê-se  que  a  declaração  de

incompetência da Justiça Estadual em razão do interesse da

Caixa Econômica federal  na lide deverá ser precedida de

sua intimação,  somente  após o que o  magistrado poderá

avaliar, efetivamente, se tal interesse subsiste ou não. É que

o  interesse,  a  priori,  é  apenas  potencial,  já  que  haverão

casos em que a instituição poderá não possuir interesse de

agir.  Tendo em consideração a ausência de intimação da

empresa  pública  em  referência  (cef),  para  fins  de

oportunização  de  prazo  para  manifestar  seu  interesse  na

lide,  justificando  ou  não  a  remessa  dos  autos  à  justiça

federal, deve-se entender pela nulidade do decisum a quo, a

qual  pode  ser  reconhecida  ex  officio,  tendo  em  vista  a

imperatividade de tal  formalidade legal,  em razão  do que

deve  ser  julgado  prejudicado  o  recurso.  Em  razão  das

considerações  tecidas  acima,  com  fulcro  no  artigo  557,

caput, do CPC, reconheço a nulidade ex officio da decisão

agravada,  porquanto  em  desrespeito  a  formalidade  legal

aplicável  à  espécie,  devendo  o  magistrado  analisar  a

questão da competência suscitada apenas após a oitiva da

CEF, e, consequentemente, julgo prejudicado o agravo de

instrumento interposto.”

(TJPB; AI 2012692-18.2014.815.0000; Rel. Des. João Alves da Silva;

DJPB 02/02/2015; Pág. 11) 
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Por  todo  o  exposto,  de  ofício,  ANULO  A  DECISÃO

INTERLOCUTÓRIA questionada. 

Ato  contínuo, DECLARO  PREJUDICADO o  presente  agravo  de

instrumento.

P.I. 

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 31 de março de 2015.

                                  Drª Vanda Elizabeth Marinho – Juíza Convocada
                             RELATORA                          

  J/11
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